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DESAFIOS DF ANO-NOVO Crescimento em 2001 depende do aumento das exportações e da austeridade fiscal 
cif,"7 
r--  

que o Brasil precisa desatar 

do, 
com  

inflação 
em declínio 

e recuperação 
do crescimen-
to. Contudo, 
o país perma-
nece vulne-
rável, pois 
depende de 
elevado 
nanciamen-

tos externos pa-
ra fechar as con-

tas públicas. Por is- 
so, os analistas dizem 

que o país poderá enfrentar difi- 
culdades em 2001 para consoli- 

dar o processo de retomada 
do crescimento iniciado em 
2000. O presidente do Ban- 
co Central, Armínio Fraga, 
estima que o Brasil cresce- 
rá 4,5% no próximo ano. 

Mas problemas externos 
e internos podem compro- 

meter a previsão do Banco Cen- 
tral. Nesse momento, nada preo- 
cupa mais do que a possibilida- 
de de uma queda violenta do ní- 
vel da atividade norte-america- 
na. Segundo Marcelo Carvalho, 

economista-chefe do banco JP 
Morgan, há 40% de chances 

de a economia dos Estados 
Unidos sofrer um baque e 
interromper bruscamente o 
maior ciclo de crescimento 

da sua história. Os sinais de 
que os motores da potência eco-
nômica estão perdendo a força 
já começam a aparecer. "A taxa 
de crescimento, que atingirá 
5,1% neste ano, cairá para 2,5% 
em 2001", prevê Carvalho. 

Segundo ele, se o Produto In-
terno Bruto (PIB) norte-ameri-
cano ficar abaixo de 2% em 2001 
e a taxa de desemprego aumen-
tar meio ponto percentual em 
seis meses, as conseqüências 
desse pouso forçado serão de-
sastrosas, sobretudo para paí-
ses em desenvolvimento como 

o Brasil. "Com uma forte re- 
i  dução do crescimento dos 

Estados Unidos poderá 
ocorrer uma queda drásti- 
ca do fluxo de emprésti 
mos em todo o planeta", 

pondera o ex-ministro da 
Fazenda, Delfim Netto. 

Em meio a turbulências fi- 
nanceiras globais, como as 
ocorridas em novembro de 
1997, logo depois da crise asiá- 
tica, bancos e investidores in- 
ternacionais preferem aplicar 
seus recursos em países ricos. 
Isso porque cresce o risco de 

calote nos mercados emer- 
gentes. "O pouso forçado 
da economia norte-ame- 

ricana estancará o fluxo de ca-
pitais externos para o Brasil", 
avisa Delfim "Isso é ruim, pois 
o país tem um déficit externo 
muito elevado." Em 2001, o Bra-
sil precisará de US$ 58,2 bilhões 
para honrar compromissos in-
ternacionais como o financia-
mento das importações, o pa-
gamento de parte da dívida ex-
terna e a quitação de despesas 
com fretes e royalties. 

Além disso, uma recessão nos 
Estados Unidos comprometerá 
o desempenho das exportações 
brasileiras. "Os Estados Unidos 
foram responsáveis por um ter-
ço do crescimento do mundo 
em 2000", afirma Luiz Gonzaga 
Belluzo, professor da Universi-
dade Estadual de Campinas 
(Unicamp). Os norte-america-
nos, donos de um Produto Inter-
no Bruto de US$ 9 trilhões, qua-
se 18 vezes superior ao do Brasil, 
movimentam 20% de todo o co-
mércio internacional. "Uma me-
nor expansão dos Estados Uni-
dos diminuiria as compras ex-
ternas. Cerca de 20% das expor-
tações brasileiras vão para aque-
le país", lembra Beluzzo. 

quedano ritrno,de cresci 
mento norte-americano tam-
bém reduzirá a expansão euro-
péia e asiática, diminuindo as 
vendas de produtos brasileiros 
para aqueles mercados. "Num 
mundo em contração, caem a 
demanda e os preços de produ-
tos com cotações internacio-
nais, como café, açúcar e soja", 
ressalta Belluzo. Com  a queda 
das vendes externas, cai a pro-
dução industrial. O ritmo de 
crescimento diminui e o desem-
prego aumenta. 

Problemas mais graves nos 
Estados Unidos também po-
dem obrigar o Banco Central a 
aumentar os juros para estimu-
lar os investidores a aplicarem 
recursos no Brasil. Com  isso, o 
crédito fica mais caro e há uma 
queda no consumo, o que tam-
bém contribui para a queda da 
produção industrial e gera mais 
desemprego. 

Mas, se em 2001 ocorrer o 
pouso suave dos Estados Uni-
dos, três quartos dos proble-
mas externos que o Brasil po-
derá enfrentar no próximo ano 
estarão resolvidos, estima 
Odair Abate, economista-chefe 
do banco Lloyds TSB. Contudo, 
a atual crise na Argentina não 
pode ser esquecida. A situação 
é muito grave, mesmo depois 
do anúncio do empréstimo de 
US$ 39,7 bilhões, coordenado 
pelo FMI. 

Na avaliação do econo-
mista Edmar Bacha, um dos 
pais do Plano Real e sócio 
do banco BBA Creditanstalt, 
o socorro do FMI dará fôlego 
para a Argentina recuperar a 
credibilidade junto à comu-
nidade financeira internacio-
nal. "Há boas notícias para o 
país vizinho: a economia bra-
sileira está se recuperando, o 
euro vem se fortalecendo em 
relação ao dólar e há boas 
chances da economia 
norte-americana rea-
lizar o pouso suave", 
analisa o dirigente 
do BBA. 

Apesar do oti-
mismo, Ba-
cha ponde-
ra que não 
será fácil 

RECESSÃO NOS ESTADOS 
UNIDOS E AGLWAMENTO 
DA CRISE NA ARGENTINA 
PODEM REDUZ R O f:LUXO 
DE  INVESTimEtrros 
NO BRASIL.  CMO  ISSO 
OCORRA,  FAIURÁ 
DINHEIRO  PARA O  PAIS 
HONRAR COMPROMISSOS 
EXTERNOS 

para a Argentina recuperar o 
crescimento no curto prazo. "É 
preciso uma expansão de pelo 
menos 2% em 2001", comenta 
um executivo de um dos princi-
pais bancos norte-americanos 
credores do vizinho do Cone Sul. 
"Do contrário, o país mostrará 
que não é viável e surgirão in-
controláveis especulações sobre 
a decretação de um calote das 
dívidas interna e externa." 

Até especialistas argentinos, 
como Miguel Broda, admitem 
que é provável o agravamento 
da crise, caso o país não consiga 
retomar a rota do crescimento 
em 2001. Broda prevê uma ex-
pansão de 1,5% no PI13 argenti-
no em 2001. "Se até julho o nível 
de atividade não der sinais cla-
ros de recuperação, o governo 
deverá negociar com os credores 
a reestruturação dos seus débi-
tos por um prazo de dois ou três 
anos", afirma Broda. 

Nas mesas de operações de 
grandes bancos em Buenos Ai-
res, São Paulo e Nova York, con-
tudo, a situação da Argentina é 
vista como irreversível. O pacote 
de US$ 39,7 bilhões é útil, mas 
apenas ajuda a refinanciar os 
compromissos de US$ 27 bi-
lhões que vencem em 2001. 

O pacote internacional, no 
entanto, está sendo interpretado 
como mais uma operação que 
não vai auxiliar o país a adotar 
uma mudança estrutural: ga-
nhar competitividade ou reduzir 
despesas de produção. Ao equi-
parar o peso ao dólar em 1991 
para fugir da hiperinflação, a Ar-
gentina adotou um padrão de 
custos bem superior aos níveis 
de receitas de uma nação em de-
senvolvimento. O país até vai 
bem quando há o forte ingresso 
de dólares vindos de fora. Como 
os recursos externos mingua- 

ram nos últimos dois anos, a 
economia ficou emperrada, 
mergulhando numa longa re-
cessão. Os problemas sociais são 
gravíssimos, como o desempre-
go, na faixa de 15%. 

Como o mundo estará cres-
cendo menos no próximo ano, 
lembra um tesoureiro de um 
dos maiores bancos brasileiros, 
aumentarão as pressões cam-
biais sobre a Argentina. Para es-
se executivo, o mercado finan-
ceiro sabe que o país precisará 
em breve atacar a enfermidade 
econômica provocada pelo 
câmbio artificialmente equipa-
rado ao dólar. Há o constrangi-
mento de que perto de 80% da 
dívida pública e 75% dos débi-
tos privados estão atrelados à 
oscilação da moeda norte-ame-
ricana. Ou seja, uma desvalori-
zação elevaria proporcional-
mente esses passivos, o que po-
deria quebrar muitas empresas 
e agravar o desemprego. "Ou 
ocorrerá a desvalorização do 
peso ou será declarada morató-
ria unilateral", comenta. "A rees-
truturação das dívidas pode ser 
a saída menos traumática." 

ANALISTAS DiZEt,I 
QUE O GOVERNO PRECISA 
REDUZIR A DIVIDA 
PÚBLICA QUE HOIE 
REPRESENTA QUASE 
METADE DO MB, 
PARA ISSO, E NECESSÁRIO 
CORTAR AINDA MAIS OS 
GASTOS PÚBLICOS,  UMA 
TAREFA  QUASE.  IMPOSSIVEL 
NUM  ANO  EM QUE 
COMEÇARÁ  ACORRIA 
PELA  SUCESSÃO 
PRESIDENCIAL 

O Brasil também tem as suas 
vulnerabilidades. Segundo Ed-
mar Bacha, o valor da dívida pú-
blica não cede e se mantém en-
tre 49% e 50% do PIB. A redução 
dessa conta para níveis mais 
confortáveis, como 47% do PIB, 
só será possível com a obtenção 
de um superávit primário (recei-
tas menores que as despesas, 
sem contar gastos com juros) 
superior aos R$ 36,7 bilhões re-
gistrados nesse ano. Uma tarefa 
que, segundo Bacha, é quase im-
possível porque o governo não 
terá condições políticas cortar 
mais recursos do orçamento ou 
de aumentar impostos. 

Embora a equipe comandada 
pelo ministro da Fazenda Pedro 
Malan esteja comprometida 
com a austeridade fiscal, há sus- 
peitas de que o governo acabe 
relaxando e aumente os gastos, 
sem ter a contrapartida da recei- 
ta. Para Rodrigo Azevedo, eco- 
nomista-chefe do banco CSFB 
Garantia, os temores passam ba- 
sicamente por pressões políticas 
defensoras dos aumentos de 
gastos públicos. "Se a populari- 

dade do presidente Fernando 
Henrique Cardoso no pró- 
ximo ano não estiver bem, 
aumentarão às pressões 
para a União liberar mais 

dinheiro para diversos 
setores", diz Azevedo. 
"Os ruídos políticos 
também podem surgir 
com a perspectiva de 

disputa acirrada pela sucessão 
presidencial em 2002." 

Auwedo também teme o 
avanço do intervencionismo do 
Estado sobre a economia para 
atender os empresários que pe-
dem mais proteção à indústria 
nacional. "O aumento de barrei-
ras aduaneiras e tarifas de im-
portação podem ir contra a ne-
cessidade do país de aumentar a 
eficiência para competir no 
mundo globalizado." 

Outro nó que o governo pre-
cisará desatar em 2001 são as 
privatizações, com destaque 
para o setor de energia elétrica, 
bancos estaduais e companhias 
de saneamento e esgoto. Se-
gundo o CSFB Garantia, o país 
poderá arrecadar R$ 14,5 bi-
lhões com a venda de empresas 
públicas nessas áreas. "Há dú-
vidas se a União irá vender 
Furnas". Pelas contas do Garan-
tia, a estatal responde por R$ 
4,5 bilhões dos R$ 7,1 bilhões 
previstos com o leilão de ativos 
estatais do setor energético. 

Há outros focos de problemas 
que o país precisará combater 
para crescer. Um deles é a balan-
ça comercial, que este ano deve-
rá apresentar um déficit de US$ 
700 milhões, segundo Odair 
Abate, do Lloyds TSB. Com  a re-
cuperação da economia, as in-
dústrias estão comprando mais 
componentes e peças vindas do 
exterior. Ao vender um avião pa-
ra outro país por US$ 15 milhões, 
a Embraer, a maior exportadora 
brasileiras, gasta a metade na 
compra de componentes de for-
necedores estrangeiros. "A recu-
peração das vendas para outros 
países é vital para o equilíbrio 
das contas externas", comenta 
Abate. "Contudo, os resultados 
do comércio exterior levam al-
guns anos para surgir, pois de-
pendem da conquista de merca-
dos disputados por diversas 
companhias internacionais." 

O combate ao desemprego, 
segundo os analistas, só será 
bem-sucedido com a reforma 
tributária. A mudança no siste-
ma de cobrança de impostos 
acabará com a guerra fiscal en-
tre os estados. Mas o governo 
não tem se empenhado na apro-
vação da reforma tributária. "A 
União está sentada sobre R$ 50 
bilhões arrecadados com contri-
buições, que não precisam ser 
divididas com estados e 
municípios", comenta Delfim 
Netto. "Como o governo não 
quer perder esse volume de re-
ceitas, não vai mexer nessa área 
em hipótese alguma." 

LEIA MAIS NA 
PÁGINA 16 
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S ão Paulo — O Fundo Mo-
netário Internacional (FMI) 
acaba de divulgar uma aná- 

lise sensata sobre a economia 
brasileira: a situação está 

melhoran- 

Ricardo Leopoldo  
Da equipe do Correio 


